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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, POR INTERMÉDIO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE UM 

LADO, E DO OUTRO A EMPRESA F F AZZI PARANHOS 

COMERCIAL LTDA, PARA OS FINS QUE 

ESPECIFICAM. 

 

Aos dois dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco, o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa Jurídica 

de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45, com sede na Rua Dom Pedro II, nº 826, Praça 

Pe. João Nicolletti, nesta Capital, Centro, por força do Decreto Municipal nº 12.931, de 19 de fevereiro de 2013, publicado 

no D.O.M nº 4.431, de 28/02/2013, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUSA, neste ato 

representado representada pelo Sr. SECRETÁRIO MUNICIPAL, JAIME GAZOLA, brasileiro, portador da Cédula 

de Identidade nº 437812 SSP/RO e CPF nº 633.229.192-34, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa F 

F AZZI PARANHOS COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 02.134.947/0001-10, com sede Av. Getúlio Vargas, nº 

3730, Liberdade, Porto Velho/RO, Cep: 76.803-894, neste ato legalmente representada pela Sra. FABIOLA FRANCA 

AZZI PARANHOS, brasileira, nascida em 01/09/1976,  empresária, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, 

inscrita no CPF sob o nº 349.233.652-34 e portadora da carteira de identidade nº 480633 expedida pela SSP/RO, 

CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00600-

00007553/2025-81-e homologado pela Autoridade Competente, aplicando-se, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, 

com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as 

cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Objeto: Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de alimentação (Coffee-Break), por meio da adesão 

à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 117/2024/SUPEL_RO, Pregão Eletrônico nº 685/2023, Superintendência 

Estadual de Compras e Licitações -SUPEL 

1.2. Vinculação: Integram este Contrato além do Termo de Referência, as normas do ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 117/2024/SUPEL_RO, Pregão Eletrônico nº 685/2023, o disposto na proposta da CONTRATADA e demais elementos 

que sirvam à exata definição do objeto descrito na cláusula primeira. 

1.3. As especificações e quantidade estimadas do objeto desse contrato, estão previstas no Item 3 do TERMO DE 

REFERÊNCIA SIMPLIFICADO - ADESÃO N°. 6/2025 (eDOC D3B06D92). 

Item 

Item 

da 

Ata 

Qtde Unid. Descrição 
Valor 

Unitário 

Valor Total 

 

1 1 22.290 Unidade 

Coffee-break “servido no local do 

evento indicado pela contratante”, 

devendo constar de no mínimo: 2 

R$ 19,94 

R$ 444.462,60 
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tipos de sucos naturais (maracujá, 

abacaxi, acerola e outros), frutas 

(mamão, melão, melancia, abacaxi e 

outras) leite, café; 4 opções de 

salgados (coxinhas, pasteis, 

canudinhos, rissoles, empadas, 

bolinhas de queijo, quibe e pão de 

queijo), 2 opções de doce (bolos, 

gelatinas, mouse e mingau). 

Deverão ser evitadas frituras e 

alimentos ricos em cremes. 

Incluindo os serviços de montagem 

e o fornecimento de todo material 

necessário para a execução do 

serviço LOTE I (Servido no local do 

Evento) 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES 

2.1. As informações quanto as quantidades estimadas do objeto do presente contrato, estão previstas no item 5 do 

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO - ADESÃO N°. 6/2025 (eDOC D3B06D92). 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA– DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DE RECEBIMENTO 

3.1. Os serviços, objeto desta contratação deverão ser executados nas dependências da CONTRATADA, ou nos locais 

indicados pela contratante para os casos onde serão fornecimentos apenas Coffee-break, ambos serão localizados na zona 

urbana no município de Porto Velho. 

3.2. Do Prazo de Início 

3.2.1. A prestação dos serviços deverá ser imediata no prazo máximo de até 03 (três) dias, a partir do recebimento 

da Ordem de Serviços, que deverá ser emitida pela SEMUSA. 

3.3. Das Condições de Recebimento 

3.3.1. O recebimento dos serviços se efetivará, em conformidade com os Artigo 73 da Lei 8.666/93 e posteriores 

alterações, mediante recibo, nos seguintes termos: 

a) Provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, mediante termo de recebimento provisório. 

b) Definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços executados e 

materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
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3.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será suspenso o prazo de 

recebimento definitivo, até que seja sanada a situação. 

3.3.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato. 

3.3.4. O recebimento provisório NÃO liquida a despesa e NÃO se presta para autorizar o pagamento dos serviços; 

3.3.5. A tratativa inicial entre a Secretaria de Estado da Educação e a CONTRATADA se dará por meio do fiscal do 

contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, o gestor do contrato para as providências legais. 

3.3.6. A contratante (Secretaria Municipal de Saúde) nomeará, através de uma portaria, uma comissão composta por 

servidores da SEMUSA, que serão encarregados da certificação e recebimentos dos serviços contratados. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas com o objeto desta contratação serão custeadas com recursos oriundos da seguinte Dotação 

Orçamentária, Programa de Trabalho e Elemento de Despesas, também explicitados e constantes da respectiva Nota de 

Empenho: 

4.1.1. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.302.0329.2.669, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Fonte de Recursos 

16.00, no valor de R$ 23.928,00 (Vinte e Três Mil, Novecentos e Vinte e Oito Reais) Empenho n°1136/2025, eDOC 

5A1D5AC9; 

4.1.2. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.122.0336.2.675, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Fonte de Recursos 

15.00, no valor de R$ 244.863,20 (Duzentos e Quarenta e Quatro Mil, Oitocentos e Sessenta e Três Reais, Vinte Centavos) 

Empenho n°1139/2025, eDOC 5A1D5AC9; 

4.1.3. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.305.0335.2.058, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Fonte de Recursos 

16.00, no valor de R$ 43.070,40 (Quarenta e Três Mil, Setenta Reais, Quarenta Centavos) Empenho n°1140/2025, eDOC 

5A1D5AC9; 

4.1.4. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.301.0317.2.664, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Fonte de Recursos 

16.00, no valor de R$ 132.601,00 (Cento e Trinta e Dois Mil, Seiscentos e Um Reais) Empenho n°1141/2025, eDOC 

5A1D5AC9; 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação formal da 

respectiva documentação, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, depois da liquidação da despesa: 

a) Nota fiscal; 

b) Termo de Recebimento Definitivo do objeto; 

c) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal (conforme PGFN/RFB Nº 1751, de 02/10/2014); 

d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual; 

e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS; 

g) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011); e, 
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5.1.1. As certidões acima descritas, poderão possuir caráter positiva com efeito negativa. 

5.2. As Notas Fiscais/Faturas, emitidas deverão conter a descrição dos serviços prestados, bem como Número da 

Conta Bancária ou Código de Barras correspondente, e enviadas para o e-mail da.semusa@portovelho.ro.gov.br. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ: 05.903.125.0001-45– 

Endereço:  Avenida Campos Sales nº 2283 - Centro CEP: 76804358. 

5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento 

e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

5.5. O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, 

inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 

5.6. Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos documentos pertinentes à obrigação, ou, ainda, na 

existência de circunstância que impeça a liquidação da despesa, a Nota Fiscal será devolvida à CONTRATADA e o 

pagamento ficará 

pendente até que se providenciem as medidas sanadoras e reapresentação acrescentando-se, no prazo fixado no item 5.1, 

os dias que se passarem entre a data da devolução e a da representação. 

5.8. No caso do subitem anterior, o prazo para pagamento, de 20 (vinte) dias úteis, inicia-se após a regularização da 

situação ou reapresentação da Nota Fiscal, fato esse que não acarretará qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem 

prejuízo à execução do Contrato. 

5.9. Será efetuada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

5.9.1. Não produziu os resultados acordados; 

5.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

5.9.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

6.1. Para assinatura do presente termo, a Contratada, para os itens/lotes que correspondem a alimentação preparada 

tipo Coffee break, lanches, refeição de self-service (almoço ou jantar), além dos demais requisitos previstos no edital 

deverá apresentar a seguinte documentação (Portaria nº576/216-CFN, alterada pela Resolução CFN nº 662/2020, Lei 

8.234/91 e Lei Ordinária nº. 2195, de 30 de novembro de 2009, RDC nº216, de 15 de setembro de 2004-Ministério da 

Saúde, Portaria CVS 15 de 7 de novembro de 1991 - Centro de Vigilância Sanitária):  
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a) Comprovante de cadastro junto ao Ministério do Turismo – CADASTUR, dentro da validade, nos termos do artigo 21, 

I e 22 da Lei Federal nº 11.771/08.  

b) Comprovação que dispõe de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado para a execução dos serviços.  

c) Alvará Sanitário da sede da empresa, emitido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual;  

d) Comprovação de registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico, dentro do prazo de validade, emitida pelo 

Conselho Regional de Nutrição 7ª Região;  

e) Laudo da Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual do local onde serão produzidas as refeições, caso estas não sejam 

produzidas na sede da empresa;  

f) Termo inicial para a entrega das refeições, laudo da Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual do local onde serão 

produzidas as refeições, caso estas não sejam produzidas na sede da empresa. 

6.2. Toda e qualquer modificação, redução ou acréscimo nas disposições do Contrato será formalizada através de 

Termo Aditivo, exceto as previstas no § 8, do art. 65 da Lei 8.666/93. 

6.3. O contratado fica obrigado aceitar supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) propostos pela Contratante, 

conforme previsto no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

6.4. É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

7.1. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato, na forma 

da Lei nº. 8.666/93. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

8.1. Não serão exigidas Garantias Contratuais, uma vez que o objeto da presente licitação não apresenta grande 

complexidade. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE CONTRATUAL 

9.1. Visando adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelo contratado e observado 

o interregno, mínimo de, 1 (um) ano, em conformidade com a Lei 10.192/01, contado na forma apresentada a seguir, o 

valor da contratação poderá sofrer atualização, competindo ao contratado justificar e comprovar a variação dos custos, 

apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação do contratante. 

9.2. O interregno mínimo para concessão de reajuste será contado a partir da data limite para apresentação das 

propostas constantes do Edital de licitação, aplicando-se a variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que vier a substituí-

lo. 

9.3. O prazo para o CONTRATADO solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual, ou da sua 

extinção. 

9.4. Caso o CONTRATADO não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a 

preclusão do direito. 
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9.5. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o 

decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta. 

9.6. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE ou ao 

CONTRATADO proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 

resguardar o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

9.7. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

I – a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste; ou 

II – em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das 

próximas repactuações futuras. 

9.8. A formalização de prorrogação do Contrato deve ser firmada através de Termo Aditivo. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as 

consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

11.1. A Secretaria Municipal de Saúde, conforme os termos do art. 67, § 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93, será designado, 

por ocasião da efetiva aquisição/contratação, uma Comissão/representante para acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

11.1.1. As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser solicitadas a seus superiores em 

tempo hábil para a adoção das medidas conveniente. 

11.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 

de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da SEMUSA ou de seus agentes e 

prepostos. 

11.3. A Secretaria Municipal de Saúde seguirá suplementarmente, as recomendações de seu Controle Interno Setorial, 

e em conformidade as normativas legais. Após assinatura do contrato, os serviços a ele correspondentes deverão começar 

a partir do recebimento da ordem de início expedida pelo titular da SEMUSA. 

11.4. A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 

de difícil ou impossível reparação. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA 

12.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

13.1. Da Contratante 

13.1.1. Efetuar o recebimento do objeto verificando se os mesmos estão em conformidade com o estabelecido no Termo 

de Referência. 

13.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor especialmente designado, como 

representante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, exigindo 

seu fiel e total cumprimento. 

13.1.3. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações contratualmente assumidas 

e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, 

decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais. 

13.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela Contratada a qualquer tempo. 

13.1.5. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

13.1.6. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas. 

13.1.7. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços dentro das normas 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

13.1.8. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente Termo de Referência. 

13.2. Da Contratada 

13.2.1. Além daquelas exigidas em Lei 8.666/93, deverá: 

13.2.2. Prestar os serviços, objeto da licitação, de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 

13.2.3. Fornecer os materiais e/ou executar os serviços, necessários à correta execução do objeto da licitação, de acordo 

com os preços, formas e prazos estipulados na proposta. 

13.2.4.  Fornecer os serviços/materiais nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante em cada nota de empenho, da 

qual constarão: data de expedição, especificações, quantitativo, prazo, local de entrega e preços unitário e total. 

13.2.5. Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, 

seguros, frete/deslocamento até o destino e quaisquer outros ônus que 

porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente 

da Contratada. 

13.2.6. Entregar os materiais/serviços, objetos da licitação no local, prazo e condições determinados no Termo de 

Referência. 

13.2.7. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive locomoção, quaisquer 

outras que forem devidas, quer em relação à execução do fornecimento, quer em relação aos empregados. 

13.2.8. Transportar os materiais com segurança, para garantir a integridade e a qualidades dos mesmos, utilizando-se 

para tanto, de todos os acessórios necessários para a boa e perfeita 

execução contratual. 

e-DOC 27CD8BE7
Proc 00600-00007553/2025-81-e

Documento assinado digitalmente.Acesse https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=autenticidade e informe o e-DOC 27CD8BE7

e-DOC 79F00D2A
Proc 00600-00007553/2025-81-e

Documento assinado digitalmente.Acesse https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=autenticidade e informe o e-DOC 79F00D2A

https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=79F00D2A
https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=7553&filter[anoproc]=2025


 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 

COORDENADORIA JURÍDICA DE SAÚDE 

CONTRATO Nº 05/2025/COJUSA/PGM 

PROCESSO Nº 00600-00007553/2025-81-e 

________________________________________________ 

13.2.9. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os 

respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei. 

13.2.10. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela SEMUSA no concernente ao objeto do presente 

termo de referência, inclusive documentação e atos praticados até o recebimento 

definitivo e cujas reclamações formalmente realizadas obriga-se a atender prontamente. 

13.2.11. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar á Contratante ou a terceiros, em razão de ação 

ou omissão dolosa ou culpa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita. 

13.2.12. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam fabricantes, técnicos 

ou quaisquer outros. 

13.2.13. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados 

os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

13.2.14. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou 

transferência total ou parcial do objeto licitado. 

13.2.15. Indenizar terceiros e/ou a SEMUSA, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos 

danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel 

observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes. 

13.2.16. Quando nas dependências da SEMUSA, manter seu pessoal identificado através de crachás com fotografia 

recente.  

13.2.17. A Contratada se obriga a informar, para fins de recebimento de citações, intimações ordem de serviço, e outras 

comunicações oficiais com a SEMUSA, o nome 

do seu preposto, seu endereço comercial, E-mail (endereço eletrônico) e nº de telefone móvel e fixo para contato. 

13.2.18. A Contratada se obriga a acompanhar, permanentemente, os meios de comunicação informados e responder as 

comunicações encaminhadas, sob pena de revelia. 

13.2.19. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela (contratada) 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.2.20. Responsabilizar-se-á por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada, que porventura não tenha 

sido acordada no contrato. 

13.2.21. Prestar os serviços dentro da rotina e dos parâmetros estabelecidos, com fornecimento de mão-de-obra e 

respectivos insumos, e ainda a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação aplicável. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES 

14.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial 

do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por 

cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 

14.2. Se a adjudicatária se recusar a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação 

regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por 

cento) sobre o valor adjudicado. 
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14.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar 

o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento 

contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida 

de licitar e contratar com o Município de Porto Velho, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

14.4. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, 

acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do 

Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. 

Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, 

podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial. 

14.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

14.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base na legislação vigente. 

14.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim 

entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a 

segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da 

Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo. 

14.8. São exemplos de infrações administrativas penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005: 

a) Inexecução total ou parcial do contrato; 

b) Apresentação de documentação falsa; 

c) Comportamento inidôneo; 

d) Fraude fiscal; 

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

14.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da 

Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros. 

14.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela 

a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme 

o caso: 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA* 
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1. 
Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais; por ocorrência. 
06 4,0% por dia 

2. 
Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por 

ocorrência. 
06 4,0% por dia 

3. 

Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 

atendimento; 

06 4,0% por dia 

4. 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; 

por ocorrência. 
05 3,2% por dia 

5. 
Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, 

sem motivo justificado; por ocorrência; 
04 1,6% por dia 

6. 

Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por 

caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 

complementar; por ocorrência. 

02 0,4% por dia 

7. Fornecer informação pérfida de serviço. 02 0,4% por dia 

 

Para os itens a seguir, deixar de: 

8. 

Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim 

como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 

execução deste contrato; por dia e por ocorrência; 

05 3,2% por dia 

9. 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que 

não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

03 0,8% por dia 

10. 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 
03 0,8% por dia 

11. 

Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os 

limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por 

ocorrência. 

02 0,4% por dia 

12. 
Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, 

equipamentos, dados, etc. 
02 0,4% por dia 
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13. 
Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por 

ocorrência. 
01 0,2% por dia 

14. 
Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou 

não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia; 
01 0,2% por dia 

15. 
Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por 

ocorrência e por dia. 
01 0,2% por dia 

* Incidente sobre o valor mensal da parte inadimplida 

14.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

14.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará 

a rescisão contratual sem prejuízo das sanções legais e contratuais. 

14.13 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem 

no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a 

critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido. 

14.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DO PREÇO 

15.1. O valor total da contratação é de R$444.462,60 (quatrocentos e quarenta e quatro mil, quatrocentos e 

sessenta e dois reais e sessenta centavos), que corresponde à nota de empenho, a servir de lastro, para efetuar o 

pagamento dos bens/materiais referidos na cláusula primeira, tudo depois de recebidos, testados e aprovados pela 

CONTRATANTE. Sob nenhuma hipótese o valor mencionado será reajustado; 

15.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES   

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.  

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.  

16.4. O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu 

objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo 

mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor 
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correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a 

defesa prévia.  

16.5. Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:  

16.5.1. Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da 

CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;  

16.5.2. Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da 

CONTRATANTE;  

16.5.3. Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;  

16.5.4. No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o 

pagamento dos serviços adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;  

16.5.5. No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII 

do Art. 7º da Constituição Federal.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO  

17.1.  A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas 

às sanções previstas na legislação brasileira.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS  

18.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal n° 8.666/93, e outros preceitos 

de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.  

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS RESPONSABILIDADES  

19.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou 

terceiros.  

19.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, 

trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente Contrato, cujo cumprimento e 

responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.  

19.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

19.4. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação que 

lhe foram exigidas na contratação.  

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO  

20.1. Após as assinaturas deste Contrato a SEMUSA providenciará a publicação de resumo no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Rondônia – AROM., sem prejuízo de outras publicações que a CONTRATANTE tenha como 

necessárias.  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 

COORDENADORIA JURÍDICA DE SAÚDE 

CONTRATO Nº 05/2025/COJUSA/PGM 

PROCESSO Nº 00600-00007553/2025-81-e 

________________________________________________ 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  

21.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente serão 

processadas e julgadas no Foro de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.  

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

22.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre 

elas celebrado.  

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme é assinado 

pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e forma, 

devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Município. 

 

Porto Velho, RO, 02 de abril de 2025. 

 

JAIME GAZOLA 

Secretário Municipal de Saúde/SEMUSA 

 

 

FABIOLA FRANCA AZZI PARANHOS  

Representante Legal da Contratada 

 

VISTO: 

 
Márcia Alves da Silva 

Coordenadora Jurídica 

COJUSA/PGM/SEMUSA 
 

TESTEMUNHAS: 

 
NOME:       NOME: 

CPF Nº       CPF Nº 

RG Nº                                                                                                                 RG Nº 
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